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RESUMO

Trata-se de um estudo teórico, que se propôs desenvolver uma sistematização 
conceitual das contribuições científicas disponíveis sobre “Controle Social” no 
Brasil por meio de uma revisão integrativa de literatura. As bases de dados 
pesquisadas foram: SCIELO; SPELL; ANPAD e periódicos das qualificações 
(A1, A2, B1 e B2), classificados na área: “Planejamento Urbano e Regional / 
Demografia”, do aplicativo integrado WebQualis da CAPES. A busca foi de-
senvolvida nos meses de setembro e outubro de 2014. Foram encontradas nas 
bases de dados 408 publicações. Compôs a amostra válida 252 artigos, ad-
mitidos nos critérios de inclusão, oriundos das qualificações (A1, A2, B1 e B2), 
os quais foram submetidos à análise de conteúdo. As categorias resultantes 
foram “Controle social exercido pela sociedade sobre si mesma”; “Controle so-
cial exercido pela sociedade sobre o Estado”; “Controle social exercido pelo Es-
tado sobre a sociedade”; “Controle social exercido pelo Estado sobre si mesmo”; 
“Outras formas de Controle social”; “Não aborda aspectos do Controle social”. 
A abordagem empírica foi a mais recorrente nas publicações avaliadas. Ao 
final, obteve-se 30 artigos que abordaram conceitualmente o termo controle 
social. Nesses, constatou-se, que os artigos com abordagens empíricas tiveram 
maior incidência nos estratos A1 e B2. Já com relação aos artigos teóricos, 
verifica-se que as qualificações B1 e B2 se destacam na discussão teórica e 
conceitual sobre controle social. Enquanto que as classificações elevadas A1 
e A2 foram incipientes nas abordagens teóricas. Dado esse que evidencia que 
as publicações teóricas sobre controle social ainda não estão presentes nos 
periódicos de extratos superiores.

Palavras-chave: Revisão Integrativa de Literatura, Controle Social; Planeja-
mento Urbano e Regional.
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ABSTRACT

It is a theoretical study, which proposed to develop a conceptual systematiza-
tion of the available scientific contributions about “Social Control” in Brazil 
through an integrative literature review. The searched databases were: SCI-
ELO; SPELL; ANPAD and periodicals of qualifications (A1, A2, B1 and B2), 
classified in the area: “Urban and Regional Planning / Demography” of the 
integrated app CAPES’s WebQualis. The search was developed in the months 
of September and October 2014. 408 publications were found in the Data-
bases. The sample validated it was composed of 252 articles, accepted in the 
inclusion Criteria (A1, A2, B1 and B2), which were submitted to the content 
analysis. The resulting categories were “Social control exercised by the society 
over itself”; “Social control exercised by the society over the State “; “Social 
control exercised by the State over the society “; “Social control exercised by 
the State over itself”; “Another forms of social control”; “It does not address 
aspects of social control.” The empirical approach was the most recurrent in 
the evaluated publications. Finally, we obtained 30 articles that conceptually 
approached the term control social. In these, it was verified, that the articles 
with empirical approaches had higher incidence in strata A1 and B2. Regard-
ing the theoretical articles, it is verified that the qualifications B1 and B2 
stand out in the theoretical and conceptual discussion about social control. 
While the classifications A1 and A2 were incipient in theoretical approaches. 
This information evidences that the theoretical publications about social con-
trol are not yet present in the periodicals of superior extracts.

Keywords: Integrative Review of Literature, Social Control; Urban and Re-
gional Planning.
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1. INTRODUÇÃO

Este artigo trata-se de um estudo 
teórico, que se propôs desenvolver 
uma sistematização conceitual das 
diferentes contribuições científicas 
disponíveis sobre “Controle Social”, 
classificados na área de avaliação 
“Planejamento Urbano e Regional 
/ Demografia – PUR” do sistema 
integrado WebQualis da CAPES1  
(versão 2012) por meio da realização de 
uma revisão integrativa de literatura. 

Quanto aos objetivos específicos 
delinearam-se os seguintes:  i) 
realizar um levantamento de artigos 
publicados em periódicos que 
versam sobre controle social, nas 
bases de dados pré-selecionadas; ii) 
sistematizar as diversas abordagens 
sobre controle social, incluídas nesta 
revisão, categorizando-as à luz da 
análise de conteúdo; iii) identificar 
possíveis lacunas nas publicações 
avaliadas de forma a contribuir no 
aprimoramento dos conceitos em tela 
e consequentemente no delineamento 
de pesquisas futuras. 

As discussões envoltas na 
temática do controle social são 
complexas e carregam um leque de 
percepções e caracterizações as mais 
distintas possíveis. Sendo que as 
discussões sobre tal tema, atualmente 
ainda são restritas.  Não há na 
literatura da área um consenso do 
que realmente se caracteriza como 
controle social, ele pode ser desde 
controle social exercido pela sociedade 
sobre o Estado, como também pode 
ser compreendido como o controle 
do Estado sobre a própria sociedade 
(MARTINS, 1989). 

Autores como Martins (1989), 
Alvarez (2004), Correia (2006), 
Machado e Medeiros (2007), Castro 
(2008), Pinto (2008), Ferreira et al. 
(2011), Siqueira et al. (2011), Spink e 
Teixeira (2012), Teixeira (2012) dentre 
outros, se dedicaram a avaliar esses 
entendimentos. No entanto, o que 
é possível notar é que as discussões 
sobre tal tema ainda são recentes e 
restritas, Martins (1989, p.6), por 
exemplo, alerta que “estamos deixando 
de discutir uma questão que, ao 
contrário do que aparenta, é relevante 
e legítima”. 

Enquanto houver ausência de 
entendimento das concepções e dos 
mecanismos de controle social por 
parte da sociedade e também por parte 
do próprio Estado, automaticamente 
o sistema republicano terá sua 
atuação limitada. Para que o processo 
de redemocratização da sociedade 
brasileira evolua, acredita-se que 
é imprescindível compreender os 
significados do termo [Controle Social] 
e, em quais contextos ele pode ser 
utilizado em prol do aprimoramento 
do sistema democrático.

2. OS SENTIDOS DO CONTROLE SOCIAL

A discussão do significado da 
noção de controle social no pensamento 
social é utilizada frequentemente em 
contextos teóricos e metodológicos 
bastantes distintos. De acordo com 
Martins (1989) as pessoas, no geral, 
preferem evitar temas que discorrem 
sobre controle social,  temendo 
talvez provocar mal-entendidos e 
reações de reprovação, carregadas  
de emocionalidade negativa. Isso se
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dá pela própria ambiguidade que o 
assunto carrega.  

Sp ink  e  Te ixe i ra  (2012 ) 
convergindo com Martins (1989) 
mencionam que a existência de 
controles pressupõe sempre dois lados 
- o do controlador e o do controlado, 
ou seja, o controle pode ser definido 
em síntese como o ato ou poder de 
controlar algo. 

Na  v i são  da  democrac ia 
“presume-se que o povo detém o 
poder soberano e, portanto, é ao povo 
que cabe a função de controlador. 
Estar a favor dos controles, para 
os democratas, nada implica de 
antipopular: ao contrário, é ser 
consequente” (MARTINS, 1989, p.5). 

Este mesmo autor sustenta 
sua tese em torno do controle social 
a partir da noção de circularidade, 
ele a utiliza como critério para a 
classificação das principais relações 
de controle existentes na vida social. 
Sendo assim, a partir da dicotomia 
Estado-sociedade, ele apresenta 
quatro grandes categorias, assim 
discriminadas: controles exercidos pela 
sociedade (sobre si e sobre o Estado) e 
pelo Estado (sobre a sociedade e sobre 
si). 

Anjos e Caldas (2007, p.153) em 
interface com Martins (1989) também 
caracterizaram o termo em dois 
conjuntos, ou seja, no primeiro o termo 
se refere ao controle social exercido 
pelo Estado sobre os indivíduos; já 
no segundo o termo alude à situação 
inversa, qual seja, a atuação da 
cidadania visando proteger os 
interesses da coletividade em relação 
a alguma matéria geral ou específica. 
Ferreira et al. (2011) definem o 

controle em: externo à administração 
pública e o controle dos cidadãos.  
Pinto (2008), por sua vez, delineia 
que o controle pode ser exercido pelo 
Poder Legislativo, Poder Judiciário, 
Tribunais de Contas, Ministério 
Público, órgãos de controle interno e 
por meio do controle social.

As classificações acima são 
convergentes. No entanto, propõe-se 
discutir, neste trabalho, a classificação 
proposta por Martins (1989) das 
quatro grandes categorias, que em 
certa medida, abarcam as demais 
concepções.

A respeito da primeira categoria 
que se refere aos “Controles exercidos 
pela sociedade sobre si mesmo”, 
autores como Martins (1989), Alvarez 
(2004), Teixeira (2012), Correia (2006), 
Ferreira et al. (2011) discorrem que 
nesse primeiro sentido, o controle 
social, é visto como o poder central 
responsável pela manutenção da ordem 
vigente. Ele apareceu nas teorias 
clássicas da Sociologia, principalmente 
em Durkheim e Comte. 

Essa categoria é retratada 
especificamente em manuais de 
sociologia, que por sua vez, versam 
sobre esse tema sob o título de “controle 
social”, expressão que teria sido usada 
pela primeira vez por Ross publicado 
em 19012  (MARTINS, 1989). Tal 
categoria refere-se à forma de controle 
exercida pela sociedade sobre si 
mesma e “pode ser compreendida com 
uma maneira de integrar os indivíduos 
aos padrões de conduta social que são 
determinados pela própria sociedade” 
(TEIXEIRA, 2012, p.38).

O controle social presente 
nessa categoria é sinteticamente 
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empregado para assinalar as ações 
que estabelecem a ordem social 
disciplinando a sociedade e submetendo 
os indivíduos a determinados padrões 
sociais e princípios morais. Para 
tanto, visa assegurar a conformidade 
de comportamento dos indivíduos a 
um conjunto de regras e princípios 
socialmente estabelecidos pelas 
relações de convivência (CORREIA, 
2006). 

Partindo da concepção de que 
cada indivíduo faz parte do processo 
que estimula os controles exercidos 
pela sociedade sobre si mesmo, Martins 
(1989, p.12) alude que “aplicando-
se a tese da circularidade ao caso, 
podemos dizer que cada um de nós é, 
simultaneamente, objeto do controle 
(exercido pelos outros), agente do 
controle (exercido sobre os outros) e 
sujeito do controle (exercido sobre si 
mesmo)”. 

 A segunda categoria proposta 
por Martins (1989) refere-se à forma 
de “Controle exercido pela sociedade 
sobre o Estado”. Essa esfera de 
controle foi proposta inicialmente 
por Montesquieu em 1748 através 
da sua teoria da separação dos 
poderes. Montesquieu advertiu que 
era necessário haver a divisão dos 
poderes, sendo esta primeiramente 
vista como uma forma de controle 
sobre os governantes e, em segundo 
plano como um mecanismo para se 
evitar governos tiranos. 

Frente à necessidade de se 
repensar os conceitos no entorno do 
tema, este estudo propositadamente 
teve como foco analisar com vigor 
esta categoria, tendo como direção 
as contribuições dos diversos autores 

dos trabalhos selecionados para 
análise. As demais categorias também 
estiveram presentes nas apreciações 
à medida que foram surgindo, porém, 
o direcionamento proposto recaiu 
sobre as concepções que evidenciaram 
o controle social exercido pela 
sociedade sobre o Estado, através do 
acompanhamento, monitoramento, 
controle e avaliação das ações do 
Estado. As características desta esfera 
de controle social são executadas 
em primeira instância à margem 
da estrutura estatal. De acordo com 
Teixeira (2012) uma das principais 
formas presentes nesse tipo de controle 
é o sufrágio eleitoral, ou seja, refere-
se ao mecanismo possibilitado nos 
governos democráticos: o voto. Por 
meio desse importante instrumento de 
controle, os cidadãos podem escolher os 
candidatos aptos segundo seus critérios 
para assumir um cargo público eletivo. 

No entanto conforme bem elenca 
Castro (2008, p.346) o controle não se 
resume apenas ao voto. 

A democracia não se 
reduz apenas a eleger os 
governantes, e tampouco 
a lhes dar um cheque em 
branco.  Ela impõe que 
os cidadãos controlem e 
busquem a transparência 
da gestão pública e das 
decisões que são tomadas 
no seu interesse, ativando 
mecanismos de participação 
direta. 

Cabe a esta modalidade de 
controle não apenas possibilitar a 
realização e continuidade das eleições,



65  | Caracterização da literatura sobre controle...

Revista de Extensão e estudos Rurais | REVER, Viçosa, v.5,n.1, p.59-80 jan./jun. 2016

caracterizado por Teixeira (2012, p.44) 
como um “mecanismo de controle 
vertical”, tendo em vista que esse 
tipo de controle também é carregado 
de disfunções. Teixeira (2012, p.44) 
adverte que “no caso brasileiro, 
a insuficiência do sufrágio como 
mecanismo de controle vertical fica 
clara com a reeleição de políticos 
envolvidos em casos de corrupção”. 
Por tais razões, é imprescindível 
“ e x i g i r  d o s  a d m i n i s t r a d o r e s 
visão, criatividade, priorização, 
planejamento, responsabilidade e não 
apenas imediatismo. Investir no que é 
legítimo e priorizar o que é interesse 
público” (PINTO, 2008, p.305). 

Sendo assim, demais mecanismos 
também compõem esse rol de ações 
que estão à disposição da sociedade 
para que ela exerça de forma efetiva e 
eficaz o controle sobre a coisa pública.

Por outro lado,  conforme 
Martins (1989, p.13) relembra que 
“as instituições são muitas, mas todas 
elas, sejam em conjunto, sejam em 
separado, parecem não ser capazes 
de dar conta do recado”, tendo em 
vista as ocorrências e recorrências 
no setor público de fraldes e desvios 
de recursos, dentre outras situações 
de improbidade administrativa 
praticada por servidores, gestores 
públicos e demais envolvidos. Martins 
(1989, p.14) há anos já advertia que 
“a ineficiência dos mecanismos de 
controle da sociedade sobre o Estado 
é um dado do nosso cotidiano. Não se 
passa um dia sem que se registrem 
variados tipos de arbitrariedade”. 

O eixo estruturante dessa 
modalidade de controle no Brasil de 
acordo com Siqueira et al. (2011), 

Correia (2006) e Machado e Medeiros 
(2007) é recente e surgiu a partir do 
colapso da ditadura militar, tendo seu 
início em meados de 1970.  De acordo 
com Siqueira et a.l (2011, p.472) 
algumas influências possibilitaram 
essa abertura, tais como a insuficiência 
de políticas públicas, a crise econômica 
e as precárias condições de vida, ou 
seja, todo esse processo “desencadeou 
um movimento de reforma política 
com vistas à redemocratização das 
ações do estado para atendimento 
efetivo das demandas sociais”.

A visão voltada para movimentos 
de determinadas classes é reportada 
nos escritos de Correia (2006). A autora 
deixa clara a opção por uma análise 
da temática a partir de uma visão 
classista, problematizando o ‘controle 
social’ dentro das contradições da 
sociedade de classes, tendo como 
fundamento as contribuições de 
Gramsci. Dentro desse contexto, um 
dos seus objetos de estudo têm sido 
os movimentos promovidos dentro do 
âmbito da saúde no Brasil, em especial 
nos conselhos gestores de políticas 
públicas de saúde, que alcançou 
avanços e legislações próprias.   

Essa modalidade de controle 
social pode compreender abrangências 
as mais distintas possíveis e o ideal é 
que ela não se limite em fragmentos de 
determinadas classes, considerando 
que a função do exercício do controle 
social é uma obrigação de todos “a 
cidadania não pressupõe a espera, mas 
sim que se participe: denuncie, exija 
e imponha; e o exercício da cidadania 
deve ser cotidiano e persistente, 
parceiro da administração na 
efetivação de direitos fundamentais. 
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Não nos furtemos de exercê-lo” 
(PINTO, 2008, p.312). 

A terceira categoria a ser 
discorrida diz respeito à forma de 
“Controle exercido pelo Estado sobre 
a sociedade”. Essa modalidade de 
controle é essencial para a ordem 
social, pois a sociedade é composta 
por diferentes indivíduos, com 
princípios diversificados, repleta de 
desigualdades que geram opressões e 
explorações. Como menciona Martins 
(1989, p.14) essa modalidade de 
controle é indispensável uma vez 
que em alguns contextos o homem se 
transforma no lobo do homem, sendo 
assim, “além dos controles que ela 
exerce sobre si mesma, a sociedade 
precisa ser submetida ao controle do 
Estado”. 

Essa modalidade de controle 
social se justifica exatamente pela 
existência de diversas ocorrências 
exploratórias. Dentro desta categoria 
abarcam-se outras concepções de 
controle social, uma delas é a concepção 
dialogada dentro do direito que 
envolve as transformações da punição 
social presente na sociedade. Sendo 
que a instituição que representa, 
especificamente, essa categoria é a 
prisão, que comporta a tecnologia de 
poder aplicada por meio da disciplina 
e execução das legislações penais 
(ALVAREZ, 2004). 

Alguns mecanismos utilizados 
nessa categoria estão voltados para o 
adestramento dos indivíduos por meio 
dos critérios previstos em sanções 
normalizadoras. Sendo assim, ela 
envolve complexas relações entre 
estratégia de controle social, modos 
de vida das populações pobres, 

campos de saberes voltados para o 
estudo da criminalidade e do desvio, 
políticas de segurança pública, justiça 
criminal, polícia, prisões, dentre outros 
(ALVAREZ, 2004).

A quarta e última categoria 
refere-se à forma de “Controle exercido 
pelo Estado sobre si mesmo”. Esse 
controle é necessário para combater a 
própria disfunção ocorrida dentro da 
máquina pública. 

Com o surgimento do governo 
republicano, essa modalidade de 
controle tornou-se ainda mais 
necessária, porque o poder de governar 
foi remanejado para a sociedade. E, 
como forma de efetivar as concepções 
republicanas o Estado ganhou uma 
nova incumbência: controlar a si 
próprio. Para tanto, o controle social 
nesses moldes “atua no sentido de 
punir, quando necessário, a má gestão, 
mas também tem o propósito de ser um 
instrumento para o aprimoramento da 
gestão pública” (PINTO, 2008, p.312). 

Martins (1989) em convergência 
c om P in to  ( 2008 )  en fa t i za  a 
importância da existência dos controles 
internos, posto que, nesse processo 
o controle interno assume um papel 
de intermediador das relações entre 
Estado-sociedade. Além disso, ele 
ainda é encarregado de viabilizar 
tanto o controle da sociedade sobre o 
Estado, quanto o controle do Estado 
sobre a sociedade. Ou seja, “o objeto 
desta seção não pode ser visto como 
matéria de interesse puramente 
administrativo: o controle do Estado 
sobre si mesmo, dado o significado 
indireto que possui, é de importância 
decis iva para a sobrevivência 
das  repúbl i cas  democrát i cas” 
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(MARTINS, 1989, p.17).
Recorrendo às palavras de Pinto 

(2008) encerra-se este com a convicção 
de que mesmo sendo importantes os 
quatro tipos de controles arrolados, 
o que de fato representa o eixo 
estruturante para os demais é o 
controle social exercido pela sociedade 
sobre o Estado, nas palavras da autora 
“os órgãos de controle interno são 
instrumentos de garantia do direito do 
cidadão à regular e efetivar a gestão 
dos recursos públicos. Contudo, nada 
disso valerá se não houver o controle 
social, o controle mais importante 
em uma democracia” (PINTO, 2008, 
p.310).

3. METODOLOGIA  

O estudo refere-se a uma 
pesquisa teórica, de caráter descritivo 
e exploratório, efetuada em base 
documental, de natureza básica, com 
abordagem qualitativa, desenvolvida 
por meio de uma revisão integrativa de 
literatura. Para a execução do presente 
estudo escolheu-se o método da revisão 
integrativa de literatura proposto por 
Broome (2000) e Whittemore e Knafl 
(2005) em virtude da abrangência dos 
mecanismos de coleta dos dados. 

No decorrer da realização da 
revisão integrativa de literatura, 
foram executadas seis etapas: (i) 
seleção da questão de pesquisa; (ii) 
palavras-chave; (iii) definição das 
bases de dados;  (iv) definição dos 
critérios de inclusão/exclusão das 
publicações; (v) seleção da amostra 
válida; (vi) análise inicial dos artigos 
selecionados. 

Enquanto questão norteadora 

deste trabalho formulou-se a seguinte: 
quais são as dimensões teóricas 
conceituais dos estudos publicados 
sobre “Controle Social” classificados 
na área de avaliação “Planejamento 
Urbano e Regional / Demografia” do 
sistema integrado WebQualis CAPES, 
versão 2012. 

	Selecionaram-se inicialmente 
as seguintes bases de dados para 
busca das publicações: Scientific 
Electronic Library Online – SCIELO; 
Scientific Periodicals Electronic 
Library – SPELL; Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Administração – ANPAD e periódicos 
que  contenham as  segu intes 
qualificações (A1, A2, B1 e B2) 
classificadas na área de avaliação: 
“Planejamento Urbano e Regional / 
Demografia”, do aplicativo integrado 
WebQualis da CAPES. 

Os critérios pré-definidos para 
inclusão das publicações foram os 
relacionados a seguir: 

i.	 Estudos que trataram 
especificamente do tema norteador 
desse estudo [Controle Social]; 

ii.	 Publicações reconhecidas 
pela comunidade científica, veiculadas 
no idioma português e disponíveis 
eletronicamente para download nos 
periódicos pesquisados (sites);

iii.	 Estudos publicados no 
período de 01 de janeiro de 2010 a 31 
de outubro de 2014;

iv.	 Publicações oriundas 
dos periódicos das qualificações (A1, 
A2, B1 e B2) classificados na área 
de avaliação Planejamento Urbano 
e Regional / Demografia – PUR do 
sistema integrado WebQualis da 
CAPES, versão 2012;
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Esquema 01 – Especificações da grade mista com o detalhamento das 
categorias definidas.

Fonte: Dados da pesquisa, 2015.

v.	 Publicações procedentes 
do seguinte tipo de trabalho: Artigos 
Científicos.

Já os critérios pré-definidos para 
exclusão das publicações foram os 
relacionados abaixo:

i.	 Publicações de tipos 
diversos de trabalho: editoriais, 
resenhas e conferências;

ii.	 Publicações provenientes 
das bases de dados (SCIELO; SPELL 
e ANPAD), por se tratar de bases de 
dados que não estão estritamente 
vinculadas e classificadas na área 
de Planejamento Urbano Regional 
/ Demografia, não se enquadrando, 
portanto, com o pressuposto definido. 

iii.	 P u b l i c a ç õ e s  n ã o 
disponíveis em meio eletrônico (versões 
impressas);

iv.	 Estudos publicados fora 
do período de 01 de janeiro de 2010 a 
31 de outubro de 2014.

Ao final da realização destas 
duas etapas foram encontradas 408 
publicações diversas entre artigos, 
resenhas, editoriais e conferências, 
oriundas das quatro bases de dados, 
que corresponderam o universo 
desta revisão integrativa, sendo 
140 originárias das bases de dados 
SCIELO, ANPAD e SPELL e 268 das 
Revistas das qualificações de A1 a B2. 

Após a identificação do universo 
da pesquisa aplicou-se os critérios de 
inclusão / exclusão da amostra. Sendo 
assim, ao final compôs a amostra válida 
da revisão integrativa de literatura 
252 artigos, que foram admitidos nos 
critérios de inclusão previamente 
estabelecidos, ou seja, nesse momento 
da pesquisa foram excluídas 156 
publicações, sendo que dessas 140 eram 
oriundos das bases de dados SCIELO/ 
ANPAD / SPELL e as outras 16 
correspondiam a publicações diversas 
(resenhas, editoriais e conferências) e/
ou a artigos que não se enquadraram 
nos critérios de inclusão.  

 Realizou-se primeira análise 
dos artigos por meio da leitura dos 
títulos, resumos e palavras-chave de 
cada trabalho selecionado. Após esta 
apreciação inicial foi realizada em 
seguida a análise de conteúdo proposta 
por Bardin (2011), objetivando executar 
uma sistematização mais rigorosa dos 
artigos em sua integralidade. Neste 
estudo optou-se por seguir a grade 
mista proposta por Vergara (2005), 
na qual podem existir ambos os 
procedimentos mencionados: caixas 
e acervo. O esquema 01 apresenta as 
grades definidas e suas respectivas 
categorias.
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Durante o processo de execução da 
análise de conteúdo, que compreendeu 
especificamente na leitura das 
publicações, optou-se, por seguir a 
grade mista proposta por Vergara 
(2005), na qual algumas categorias 
foram definidas preliminarmente, 
enquanto outras foram acrescentadas 
no decorrer do processo de análise 
das publicações inseridas na amostra 
válida.

4. PERFIL E CARACTERIZAÇÃO DA 
LITERATURA SOBRE CONTROLE 
SOCIAL NO BRASIL

Os dados exibidos a seguir 
advêm essencialmente da codificação, 
s istematização,  organização e 
categorização das implicações obtidas 
na revisão integrativa de literatura. 
Para elaboração desse perfil, fez-se uso 
das seguintes ferramentas: estatística 
descritiva, elaboração de quadros, 
gráficos, esquemas e tabelas. 

Na avaliação sobre o percentual 
do quantitativo de artigos por período 
de publicação, constatou-se que os 
anos que apresentaram maior número 
de artigos publicados nos periódicos 
científicos analisados, foram 2010, 
2011 e 2012 com um total de 203 artigos, 
representando 80% das publicações 
pesquisadas.  Já os anos com menor 
incidência de artigos publicados 
foram 2013 e 2014, correspondendo 
apenas a 20% das publicações. Nota-
se, portanto, que na literatura sobre 
controle social, oriunda dos periódicos 
classificados nos estratos de A1 a B2, 
na área de Planejamento Urbano e 
Regional / Demografia – PUR, há uma 
tendência de crescimento nos três 

primeiros anos (2010, 2011 e 2012) e 
uma acentuada redução nos últimos 
dois (2013 e 2014).  Nos Gráficos 01 
e 02 visualizam-se tais constatações 
e o percentual total do quantitativo 
de artigos avaliados, bem como a 
distribuição por ano de publicação. 

Gráfico 01 – Percentual total 
do quantitativo de artigos avaliados 
apresentados por ano.

Ano % de Artigos por ano
2010 (23%) 59
2011 (25%) 62
2012 (33%) 82
2013 (15%) 38
2014 (4%) 11

Fonte: Resultado da pesquisa, 2015.

A  a p r e c i a ç ã o  d o s  d a d o s 
poss ib i l i tou  a  ver i f i cação  do 
quantitativo de artigos publicados 
sobre controle social ao longo dos 
últimos cinco anos. Sendo assim, 
no Gráfico 02, é possível perceber a 
tendência ao declínio das publicações 
sobre controle social no Brasil nos 
últimos dois anos. Fator esse negativo 
no contexto do processo de consolidação 
das publicações relativas à temática 
do controle social.

Gráfico 02 – Evolução dos artigos 
distribuídos por ano e acumulados no 
período.

Anos Número de Artigos
2010 59
2011 62
2012 82
2013 38
2014 11

Fonte: Resultado da pesquisa, 2015.
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No tocante  aos  es t ra tos 
observados (A1, A2, B1 e B2) e a 
evolução dos artigos por ano (2010 
a 2014), nota-se que no estrato A1 
o ano mais expressivo em termos 
de publicações foi o de 2012. Já no 
estrato A2, o ano com maior número de 
artigos publicados foi o de 2010. Com 
referência ao estrato B1, o ano com 
maior destaque no número de artigos 
publicados foi o de 2013. Por fim, no 
estrato B2, o ano com maior incidência 
de artigos verificados foi o de 2012. Os 
detalhamentos desses dados constam 
no Gráfico 03, a seguir:

Gráfico 03 – Percentual do 
quantitativo dos estratos apresentados 
por ano.

Extrato 
A1

Extrato 
A2

Extrato 
B1

Extrato 
B2

2010 27% 38% 13% 20%
2011 23% 31% 21% 25%
2012 47% 23% 26% 30%
2013 3% 8% 34% 13%
2014 0% 0% 6% 12%

Fonte: Resultado da pesquisa, 2015.

A respeito da representatividade 
do quantitativo dos artigos, dividida 
por cada estrato de acordo com os 
anos pesquisados, observa-se que 
o estrato mais proeminente em 
termos de artigos avaliados foi o 
estrato A1 representando 29,37% 
do total. Já o estrato com menor 
representatividade na amostra foi o 
A2 que representou apenas 19,05% 
do total dos estratos. O detalhamento 
dos demais estratos encontram-se 
expostos na representação gráfica 
abaixo:

Gráfico 04  – Quantitativo dos 
artigos avaliados apresentados por 
ano e estrato.

 2010 2011 2012 2013 2014
Extrato 

A1 
(29,37%)

20 17 35 2 0

Extrato 
A2 

(19,05%)

18 15 11 4 0

Extrato 
B1 

(27,78%)

9 15 18 24 4

Extrato 
B2 

(23,81%)

12 15 18 8 7

Fonte: Resultado da pesquisa, 2015.

Após a categorização dos 252 
artigos, foi possível identificar qual 
a categoria que congregava o maior 
número de artigos. Sendo assim, a 
categoria que se destacou foi a do 
CS-SE com 61% do total dos artigos 
avaliados, na sequência tem-se a 
categoria CS-ES com 17%. Esses 
resultados valida a relevância da 
realização desse estudo, uma vez que 
tais elementos possibilitam uma maior 
compreensão de como a perspectiva do 
controle social exercido pela sociedade 
sobre o Estado tem sido abordada pela 
comunidade científica. 

As definições das categorias de 
análise, bem como as especificidades 
das abordagens encontradas sobre 
controle social em cada uma delas e 
as respectivas áreas de concentração 
estão exibidas no Quadro 01.

 
Quadro 01  – Descrição das categorias 
da análise de conteúdo.
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Grades Categorias 
Análise de Descrição

Controle social 
exercido pelo 

Estado sobre si 
mesmo 

(CS-ESM)

Os artigos apreciados nesta categoria ponderam 
sobre o controle social exercido pelo Estado 
sobre si mesmo. Em sua maioria, os trabalhos 
classificados nesta categoria apresentaram 
abordagens vinculadas às áreas: Ciência Política 
e Administração Pública. Os enfoques presentes 
nestes artigos foram: O Estado burocrático 
enquanto responsável por manter a ordem e o 
controle social; o controle social exercido pelos 
Tribunais de Contas da distribuição das verbas 
públicas.

Controle social 
exercido pela 

sociedade sobre 
si mesma 
(CS-SSM)

Compuseram essa categoria artigos que 
abordam o controle social exercido pela 
sociedade sobre si mesma.  Os trabalhos 
classificados apresentaram abordagens 
vinculadas as seguintes áreas: Psicologia e 
Sociologia. Retratando temas como: controle 
social exercido por meio das relações de 
sociabilidade diferenciadas; controle social 
exercido pelos familiares e redes de amigos 
do comportamento sexual; controle social 
vinculado às concepções da psicologia; controle 
social das religiões evangélicas sobre o uso do 
álcool; controle social existente no ambiente 
rural, marcado pelas relações primárias, face 
a face, com forte coerção e solidariedade moral 
entre os indivíduos; controle social de práticas 
moralistas; controle social dos tribunais 
eclesiásticos; controle social da delinquência 
juvenil, dentre outros. 
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Controle social 
exercido pela 

sociedade sobre 
si mesma 
(CS-SSM)

Compuseram essa categoria artigos que 
abordam o controle social exercido pela 
sociedade sobre si mesma.  Os trabalhos 
classificados apresentaram abordagens 
vinculadas as seguintes áreas: Psicologia e 
Sociologia. Retratando temas como: controle 
social exercido por meio das relações de 
sociabilidade diferenciadas; controle social 
exercido pelos familiares e redes de amigos 
do comportamento sexual; controle social 
vinculado às concepções da psicologia; controle 
social das religiões evangélicas sobre o uso do 
álcool; controle social existente no ambiente 
rural, marcado pelas relações primárias, face 
a face, com forte coerção e solidariedade moral 
entre os indivíduos; controle social de práticas 
moralistas; controle social dos tribunais 
eclesiásticos; controle social da delinquência 
juvenil, dentre outros. 

Controle social 
exercido pelo 

Estado sobre a 
sociedade 
(CS-ES)

Nesta categoria foram enquadradas as 
publicações que versam sobre o controle social 
exercido pelo Estado sobre a sociedade. Os 
trabalhos classificados aqui apresentaram 
abordagens vinculadas à área do Direito e 
Urbanismo. Os temas discutidos em tais artigos 
foram: controle social externo exercido pela 
defesa social sobre a população vulnerável 
vinculado ao ordenamento das cidades; controle 
social do estado nas políticas voltadas para a 
contenção da AIDS; controle social do estado 
sobre os índices de natalidade; controle social e 
a domesticação das classes tidas como perigosas; 
controle social disciplinar exercido por meio do 
direito; controle social exercido pela ditadura 
de Stroessner; controle social dos serviços de 
segurança pública; controle social relativo às 
formas organizadas de reação social ao crime, ao 
desvio ou a determinadas situações-problema 
objeto de punição ou regulação especial etc. 
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Outras formas 
de Controle 

social 
(OF-CS)

Nesta categoria foram inseridos artigos que 
abordaram outras modalidades/formas de 
controle social e que por tratarem do controle 
social em perspectivas diversas, não foram 
enquadrados em nenhuma das categorias 
anteriores. Em síntese, esta categoria agregou 
artigos que discorriam sobre o controle social 
com os seguintes aspectos: controle social do 
discurso; controle social da doença; controle 
social dos corpos; controle social da medicina; 
controle social da comunidade científica; 
controle social como o biopoder da sexualidade; 
controle social natural; controle social exercido 
pelas instituições e/grupo social vinculados ao 
marketing, dentre outros.  

Não aborda 
aspectos do 

Controle social 
(NAA-CS)

Esta categoria foi criada para admitir os artigos 
que não abordaram aspectos diretamente 
relacionados ao controle social. Tal categoria se 
fez necessária tendo em vista a ocorrência da 
inserção de artigos incluídos na amostra válida 
do estudo que não abordavam, especificamente, 
conteúdos relativos ao controle social. Alguns 
até mesmo, possuíam o termo apenas nas 
referências bibliográficas. Outros, apesar 
da busca ter sido realizada com o termo 
entre aspa, continham apenas uma das 
palavras isoladamente (Controle ou Social), não 
possuindo, portanto, o termo completo.

Fonte: Resultado da pesquisa, 2015.
* Nessa fase de análise, considerou-se apenas o principal tópico abordado em 

cada um dos artigos, sendo cada artigo incluído em apenas uma das categorias.

CA
TE

G
O

RI
AS

 C
O

N
ST

RU
ÍD

AS
 D

U
RA

N
TE

 A
 A

N
ÁL

IS
E

N o  q u e  d i z  r e s p e i t o  à s 
categorias definidas a com menor 
representatividade foi a do CS-
ESM.  Este resultado expõe um 
dado importante e ao mesmo tempo 
inquietante uma vez que esta 
abordagem na literatura revista 

no referencial teórico representa 
um delineamento proeminente e 
sua existência efetiva às demais 
modalidades de controle social, tendo 
em vista que cabe ao Estado a decisão 
de compartilhar o poder decisório 
conforme aludido por Santos (2012) e 
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Teixeira (2012). 
Sobre essa questão Morais (2013, 

p.133) / [33-B2-2013]   em seu artigo, 
objeto de avaliação deste, enfatiza 
a sinergia entre as modalidades de 
controle ao mencionar que “na verdade, 
o controle social do gasto público tem 
apenas a função de auxiliar o controle 
institucional, ou seja, as atividades 
desempenhadas pelas controladorias 
internas e, externamente, pelos 
Tribunais de Contas”. 

O  p e q u e n o  n ú m e r o  d e 
publicações sobre o controle social 
exercido pelo Estado sobre si mesmo, 
nas bases de dados pesquisadas 
ratifica a abordagem defendida por 
Carvalho (2008), a respeito dos legados 
do patrimonialismo, do clientelismo e 
da burocracia ainda presentes na 
administração pública brasileira. 

As publicações relativas ao CS-
ESM, pesquisadas fora do escopo da 
revisão de literatura, para desenvolver 
as demais etapas deste trabalho 
foram oriundas dos próprios órgãos 
do governo, tais como, Controladoria-
Geral da União – CGU e Tribunal de 
Contas da União – TCU. Demonstrando 
assim, que pesquisas sobre este tema 
pela comunidade científica externa ao 
governo são escassas e isso simboliza 
a concentração do governo e sua 
fragmentação na execução do controle 
social sobre si mesmo, prejudicando o 
fluxo do ciclo do processo das demais 
modalidades de controle social. 

Na literatura avaliada na 
revisão notou-se que o setor de saúde 
representa o mais relevante no 
avanço da discussão sobre controle 
social. Gaedtke e Grisotti (2011) 
/ [23-B1-2011] a partir de Fleury 

et al. (1997)   mencionaram que o 
processo de descentralização político-
administrativo no Brasil, a partir 
da Constituição Federal de 1988, 
fez da área da saúde o seu modelo 
mais amplo e radicalmente aplicado. 
Oliveira e Dallari (2011) / [25-A1-2011] 
também enfatizaram essa realidade 
e, os próprios resultados obtidos neste 
estudo sancionam esse fenômeno.

Teixeira (2012) elenca alguns 
mecanismos de controle social, 
tais como: Conselhos Gestores de 
Políticas Públicas, Consócios Públicos, 
Territórios da Cidadania, Tribunais 
de Contas, Orçamento Participativo, 
que foram institucionalizados por 
meio da Constituição Federal de 1988 
que oportunizou a descentralização 
da gestão das políticas públicas, 
tema este já discorrido nos capítulos 
anteriores. Todavia, com base nos 
artigos examinados, percebeu-se que 
essa institucionalização ainda abrange 
e representa grupos isolados, com 
destaque, como já mencionado, para 
as iniciativas oriundas da área da 
saúde. Isso reflete o que Silva (2011, 
p.60) / [01-B1-2011] advertiu em seu 
trabalho: “temos uma participação 
institucionalizada, mas que não 
garante a inclusão de grupos sociais 
historicamente excluídos no debate 
e muito menos serve para garantir 
direitos”.

Sobre tais concepções vale a 
pena (re)lembrar as ideias de Sposati 
(2014, p.65) sobre o processo de 
exclusão existente nas inclusões, ou 
seja, “o balizamento na desigualdade 
mostra que há sempre uma inclusão 
antecipando a exclusão”. A possibilidade 
permitida pela Constituição Federal de 
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1988 por meio da criação dos conselhos 
gestores incluiu classes anteriormente 
excluídas, apesar disso, esse processo 
também representou inversamente 
uma exclusão de classes que não 
conseguiram se articular em prol da 
regulamentação de seus respectivos 
conselhos gestores, ou quando a 
fizeram, em alguns casos, resultou num 
processo descontextualizado, ou seja, 
criado por pessoas (grupos) vinculadas 
às prefeituras e, consequentemente 
sem o necessário diálogo com a 
sociedade.  

As políticas públicas, conforme 
expõe Souza (2006), abarcam um 
vasto campo de sujeitos, envolvidos 
em arenas diferenciadas.  Alguns 
artigos como, por exemplo, o trabalho 
desenvolvido por Bravo e Correia 
(2012) / [64-B1-2012], fundamentados 
em Gramsci (2000)  ,  abordaram 
a concepção por classe, do controle 
social. Sem levar em consideração que 
muitas políticas públicas versam sobre 
temas interligados. Nesse sentido, 
notou-se que esses artigos abordavam 
o controle social em seu círculo, ou seja, 
cada classe de uma área (psicologia, 
enfermagem, nutrição, serviço 
social, saneamento, urbanismo etc.) 
avaliava seus respectivos conselhos 
gestores. Mas, muitas ações que foram 
retratadas separadamente nos artigos, 
como por exemplo, a perspectiva do 
SUS, encontra-se presente em mais 
de um conselho e representam classes 
distantes, demandando com isso uma 
interlocução “dialogicidade” das ações 
entre as várias instâncias de controle 
social, mediante conexão mais ampla 
e menos isolada. 

Para (re)forçar esse debate 

relembra-se dois enfoques que se 
complementam e foram aludidos 
no referencial deste: o primeiro, 
defendido por Silva (2007), evidencia 
que a população brasileira desconhece 
o significado do controle social e, 
o segundo, discorrido por Martins 
(1989),  retrata o receio ainda presente 
nas concepções ideológicas de alguns 
cidadãos que interpretam o controle 
social com reações de reprovação e 
vinculadas a opressões. 

A pesquisa de Fonseca et al. 
(2012) / [40-B2-2012] converge com 
as ponderações de Silva (2007), na 
qual os autores buscaram levantar 
qual o conhecimento dos usuários do 
SUS sobre o controle social na área da 
saúde, os dados apresentados abaixo 
são preocupantes: 

Os resultados indicam 
que a maioria da população 
não conhecia os termos 
controle social e participação 
social: o primeiro termo 
f o i  d e s c o n h e c i d o  p o r 
95,6% dos entrevistados, 
enquanto o segundo por 
82,6%. Os participantes 
não conseguiram elaborar 
respostas com segurança, 
afirmaram de imediato que 
desconheciam os termos. 
Apenas os profissionais da 
saúde puderam conceituar 
a participação popular, mas 
o outro foi desconhecido 
(FONSECA, et al. 2012, p. 
1610) / [40-B2-2012].

Outro fator presente no perfil da 
literatura sobre controle social aqui 
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considerado diz respeito à abordagem 
utilizada nas publicações avaliadas, 
sendo a empírica a mais adotada 
pelos pesquisadores. Diante de tais 
constatações percebe-se uma escassez 
notável de estudos teóricos acerca do 
controle social.  

Nesta perspectiva, considerando 
os dois enfoques supracitados e diante 
dos resultados inexpressivos do 
quantitativo de artigos que versam 
teoricamente sobre o controle social, 
chega-se a um ponto crucial desta 
pesquisa: muitos são os caminhos 
que ainda restam para ser trilhados 
neste campo do saber, que envolvam 
a ressignificação da concepção cívica 
de participação da sociedade, que 
pode ser provocada/incentivada 
pela própria academia. Contudo, ela 
(compreendendo aqui os pesquisadores 
da área) precisa se equipar de um bojo 
teórico mais aprofundado que sustente 
as concepções teóricas e conceituais 
sobre o controle social. 

A este respeito Vera, Lavalle 
e Sanjuro (2012, p.106) / [46-A2-
2012] enfatizam que “a diversidade 
institucional de inovação em termos 
de controles sociais democráticos e a 
ausência de ferramentas analíticas 
que a tornem comparável desafiam as 
melhores intenções e, não raro, levam 
a estratégias de análise concentradas 
em estudos de caso”. Sendo esse 
retrato, apresentado por tais autores, 
o que exatamente foi evidenciado 
nos resultados desta pesquisa, 
uma vez que a grande maioria dos 
artigos concentrou-se em estudos 
de casos, com recortes isolados, sem 
aprofundamentos teóricos e sem 
definições precisas do que representa 

e fundamenta as bases teóricas do 
controle social.

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A grande maioria dos artigos 
abordavam aspectos relevantes no 
contexto do controle social, todavia, 
tinham como questão mais destacada a 
participação social, não se remetendo, 
portanto, aos conceitos e definições do 
termo [controle social], como é o caso 
do artigo publicado por Cavalcanti, 
Cabral e Antunes (2012) / [07-B1-
2012].

Ao final da revisão integrativa, 
obteve apenas 30 art igos  que 
abordaram conceitualmente o termo 
controle social. Nesses, verificou-se que 
os artigos com abordagens empíricas 
tiveram maior incidência nos estratos 
A1 e B2, fato esse que demonstra que 
tanto os periódicos tidos como de maior 
qualificação (A1), quanto periódicos 
importantes, porém menos expressivos 
(B2) estão publicando trabalhos 
empíricos relativos ao contexto do 
controle social. Já com relação aos 
artigos teóricos, verifica-se que as 
qualificações B1 e B2 se destacam 
na discussão teórica e conceitual 
sobre controle social. Enquanto que 
as classificações elevadas A1 e A2 
foram incipientes nas abordagens 
teóricas. Dado esse que evidencia que 
as publicações teóricas sobre controle 
social ainda não estão presentes nos 
periódicos de extratos superiores. 

Os dados iniciais da pesquisa 
contestam tais resultados, uma vez 
que as publicações das classificações 
m a i s  e l e v a d a s ,  A 1  e  A 2  d o 
WebQualis, apresentaram um maior 
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quantitativo de artigos aptos a serem 
avaliados. Porém, após a leitura 
das 252 publicações evidenciou-
se quantitativos maiores para os 
periódicos oriundos das classificações 
dos extratos B1 e B2. 

Percebeu-se que são muitas as 
lacunas identificadas nesta pesquisa, 
como por exemplo, a ausência das 
conceituações teóricas; a ausência 
de trabalhos teóricos que dialoguem 
sobre a temática das modalidades 
de controle social; a ausência de 
definições precisas do que representa 
o controle social e, o pequeno número 
de publicações que versam sobre o 
controle social exercido pelo Estado 
sobre si mesmo. Para que o processo 
de redemocratização da sociedade 
brasileira evolua, acredita-se que 
é imprescindível compreender os 
significados do termo [Controle Social] 
e, em quais contextos ele pode ser 
utilizado em prol do aprimoramento 
do sistema democrático.

Recomenda-se aprofundar este 
estudo em demais áreas, abrindo 
com isso oportunidades para outros 
campos de conhecimento, como o da 
administração pública ou da ciência 
política. Como também se faz oportuno 
ampliar e alterar as bases de dados, 
com o intuito de gerar novos estudos 
comparativos, até mesmo porque, a 
pesquisa atual não permitiu estabelecer 
parâmetros generalizantes, uma vez 
que esteve atrelada apenas à área 
do Planejamento Urbano e Regional 
/ Demografia – PUR e a especificas 
bases de dados. 

Por fim, sugere-se que outras 
pesquisas sejam desempenhadas 
com a finalidade de se abranger 

também as  contr ibuições  das 
publicações internacionais. Além 
disso, há necessidade de promover 
ações para ampliar o conhecimento 
por parte da sociedade sobre as 
modalidades de controle social, por 
intermédio de capacitações e fóruns 
de discussões com conteúdos sob uma 
perspectiva interdisciplinar, com base 
nas abordagens da gestão social.
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NOTAS

1. WebQualis: refere-se a um aplicativo 
que permite a classificação e consulta ao 
Qualis (classificação dos veículos de di-
vulgação da produção científica, por área 
do conhecimento pela CAPES). A clas-
sificação está dividida em oito estratos 



|  80Caracterização da literatura sobre controle...

Revista de Extensão e estudos Rurais | REVER, Viçosa, v.5,n.1, p. 59-80 jan./jun. 2016

apresentados em ordem decrescente de 
valor, a saber: (A1 - o mais elevado, A2, 
B1, B2, B3, B4, B5, C - com peso zero). 
Vale ressaltar que utilizou a classifi-
cação do Qualis definida para o ano de 
2014, ou seja, a versão 2012. Em 2015 foi 
publicada a versão 2014 (WEBQUALIS, 
2015).

2. ROSS, E. A. Social control: a survey of 
the foundation of order. 1901.


